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Registro: 2025.0000343319

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2070810-92.2025.8.26.0000, da Comarca de Lins, em que é agravante 
CARMELINA DE ARAÚJO TIBURCIO, é agravado MUNICÍPIO DE LINS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2070810-92.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: CARMELINA DE ARAÚJO TIBURCIO

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE LINS

COMARCA: LINS

VOTO Nº 36150

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  IPTU  Exerc íc ios  de  
2012 a  2016  Insurgência  em face  de  dec i são  
que  acolheu  em par te  a  exceção  de  pré-
execut iv idade  para  dec la rar  ex t in ta  a  a  CDA nº  
7699 (Exerc íc io  de  2012)   Alegação  de  
ocor rênc ia  de  prescr ição  in te rcor rente  -  O 
prazo  prescr ic iona l  de  c inco  anos  para  que  a  
Fazenda  Públ ica  rea l ize  a  cobrança  judic ia l  de  
seu  c rédi to  t r ibutár io  (a r t .  174 ,  caput  do  CTN)  
re ferente  ao  IPTU,  começa  a  f lu i r  somente  após  
o  t ranscurso  do  prazo  es tabe lec ido  pe la  l e i  
loca l  para  o  venc imento  da  exação ,  sendo que  o  
parce lamento  de  of íc io  da  d ív ida  t r ibutár ia  não  
conf igura  causa  in te r rupt iva  da  contagem da  
prescr ição ,  uma vez  que  o  cont r ibuin te  não  
anuiu  -  Entendimento  f i rmado no  REsp 
1 .658.517/PA  Tema 980 STJ  -  Prescr ição   
Inocor rênc ia   Aju izamento  em 07.12 .2017  
Prescr ição  in te rcor rente   Inocor rênc ia  -  
Moros idade  na  t rami tação  do  fe i to  a  que  não  
deu  causa  o  exequente  -  Apl icação  da  Súmula  
106 do  STJ   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto por CARMELINA DE ARAÚJO 

TIBURCIO ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de 

f ls.  103,  que acolheu em parte a exceção de pré-execut iv idade 

para declara ext inta a CDA nº 7699 (f ls .  02/03),  prosseguindo-

se a execução em relação as demais CDAs.

Em suas razões,  prel iminarmente,  requer a 

concessão da gratu idade da just iça e a lega, em suma, o 

abandono da causa pelo exequente.  Alega ainda a ocorrência 
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da prescr ição intercorrente.  Transcreve precedentes 

jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a reforma da 

decisão.

Sem pedido de antecipação da tute la 

recursal  ou atr ibuição de efe i to suspensivo.

Contraminuta a f ls .  15/25.

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.  

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU dos exercíc ios de 2012, 2013, 2014, 2015 e 

2016, do imóvel s i tuado na Rua Angelo Martuchi ,  nº 285, 

Conjunto Habitacional José Dias dos Santos,  Quadra “G”,  Lote 

“13”,  no valor de R$ 1.868,57,  d istr ibuída em 07.12.2017, em 

face de Carmel ina de Araújo Tiburcio (compromissária) e 

Construtora Noroeste Ltda.  (propr ietár ia).  

As executadas foram ci tadas,  v ia postal  ( f ls .  

14 e 39 dos autos or ig inais).

Houve tentat iva de penhora de at ivos 

f inanceiros,  sem sucesso (f ls .  69/74 dos autos or ig inais) e 

penhora de veículos v ia RENAJUD, que retornaram posi t iva 

em nome da coexecutada Construtora Noroeste Ltda ( f ls .  52 e 

76/77 dos autos or ig inais).

A coexecutada Carmel ina compareceu, 

a legando que o exequente f icou inerte pelo prazo de 90 dias,  

sem manifestação no fe i to,  o que ensejou abandono de causa 

e ocorrência de prescr ição do exercíc io de 2012.

E se insurge em face de decisão que acolheu 

em parte a exceção de pré-execut iv idade para declarar ext inta 

a CDA nº 7699 (f ls .  02/03  exercíc io de 2012),  prosseguindo-

se a execução em relação as demais CDAs.

Mas, sem razão.

A exceção de pré-execut iv idade tem 
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cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 

dos autos.

O IPTU é imposto cujo lançamento se opera 

de of íc io de forma que sua const i tu ição se dá com a 

not i f icação recebida pelo contr ibuinte no iníc io de cada ano, 

com a remessa do carnê para o endereço que consta do 

cadastro municipal  do contr ibuinte,  apl icando-se o 

entendimento cont ido na Súmula 397 do Superior Tr ibunal de 

Just iça,  segundo o qual "o contr ibuinte do IPTU é not i f icado 

do lançamento pelo envio do carnê ao seu endereço".

O termo in ic ia l  da contagem do prazo 

prescr ic ional  quinquenal para a cobrança do IPTU e taxas,  se 

adotado o pr incíp io da act io nata ,  é o d ia seguinte da pr imeira 

parcela não paga, ante a consequência do inadimplemento 

culposo do devedor,  que considera antecipado o vencimento 

das demais parcelas.

Nesse sent ido,  o ju lgamento ocorr ido em 

14.11.2018, o STJ ju lgou o recurso repet i t ivo  Tema 980 

(REsp 1.658.517/PA  -  Recurso Especia l  nº 2016/0305954-5,  

Rel.  Min.  Napoleão Nunes Maia Fi lho,  p.  em 21.11.2018),  

assim decid indo: 

“PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO.  RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  
IPTU.  PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL.  DIA SEGUINTE 
AO VENCIMENTO DA EXAÇÃO.  PARCELAMENTO DE 
OFÍCIO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA.  NÃO CONFIGURAÇÃO 
DE CAUSA SUSPENSIVA DA CONTAGEM DA 
PRESCRIÇÃO.  MORATÓRIA OU PARCELAMENTO APTO 
A SUSPENDER A EXIGIBIL IDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  NECESSÁRIA MANIFESTAÇÃO DE 
VONTADE DO CONTRIBUINTE.  PARCELAMENTO DE 
OFÍCIO.  MERO FAVOR FISCAL.  APLICAÇÃO DO RITO 
DO ART.  1 .036 E SEGUINTES DO CPC/2015.  ART.  256- I  
DO RISTJ.  RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE 
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BELÉM/PA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  1 .  Tratando-
se de lançamento  de of íc io ,  o  prazo prescr ic ional  de 
c inco anos para  que a  Fazenda Públ ica  real ize  a  
cobrança jud ic ia l  de  seu crédi to  t r ibutár io  (ar t .  174,  
caput  do CTN)  referente  ao  IPTU,  começa a  f lu i r  
somente após o  t ranscurso do prazo estabelecido pela  
le i  local  para  o  vencimento  da exação (pagamento  
vo luntár io  pelo  contr ibu inte) ,  não d ispondo o  F isco,  
a té  o  vencimento  est ipu lado,  de pretensão executór ia  
leg í t ima para  a ju izar  execução f iscal  ob jet ivando a  
cobrança jud ic ia l ,  embora já  const i tu ído o  crédi to  
desde o  momento  no qual  houve o  envio  do carnê para  
o  endereço do contr ibu inte  (Súmula 397/STJ) .  H ipótese 
s imi lar  ao  ju lgamento  por  este  STJ do REsp.  
1 .320.825/RJ (Rel .  Min .  GURGEL DE FARIA,  DJe 
17.8 .2016) ,  submet ido ao r i to  dos recursos repet i t ivos 
(Tema 903) ,  no  qual  restou f ixada a  tese de que a  
not i f icação do contr ibu inte  para  o  recolh imento  do 
IPVA perfect ib i l iza  a  const i tu ição def in i t iva  do crédi to  
t r ibutár io ,  in ic iando-se o  prazo prescr ic ional  para  a  
execução f iscal  no  d ia  seguinte  à  data  est ipu lada para  
o  vencimento  da exação.  2 .  O  parcelamento  de of íc io  
da d ív ida t r ibutár ia  não conf igura  causa in terrupt iva  
da contagem da prescr ição,  uma vez  que o  
contr ibu inte  não anuiu .  3 .  A  l ibera l idade do F isco em 
conceder  ao  contr ibu inte  a  opção de pagamento  à  
v ista  (cota  única)  ou  parcelado (10  cotas) ,  
independente  de sua anuência  prévia ,  não conf igura  
as h ipóteses de suspensão da exig ib i l idade do crédi to  
t r ibutár io  previstas no ar t .  151,  I  e  VI  do  CTN 
(moratór ia  ou parcelamento) ,  tampouco causa de 
in terrupção da prescr ição,  a  qual  ex ige o  
reconhecimento  da d ív ida por  parte  do contr ibu inte  
(ar t .  174,  parág.  ún ico ,  IV  do CTN) .  4 .  O  contr ibu inte  
não pode ser  despido da autonomia de sua vontade,  
em decorrência  de uma opção uni la tera l  do  Estado,  
que resolve lhe conceder  a  possib i l idade de efetuar  o  
pagamento  em cotas parceladas.  Se a  Fazenda Públ ica  
Munic ipal  entende que é  mais  conveniente  oferecer  
opções parceladas para  pagamento  do IPTU,  o  faz  
dentro  de sua pol í t ica  f iscal ,  por  mera l ibera l idade,  o  
que não induz  a  conclusão de que houve moratór ia  ou 
parcelamento  do crédi to  t r ibutár io ,  nos termos do ar t .  
151,  I  e  VI  do  CTN,  apto  a  suspender  o  prazo 
prescr ic ional  para  a  cobrança de refer ido  crédi to .  
Necessár ia  mani festação de vontade do contr ibu inte  a  
f im de conf igurar  moratór ia  ou parcelamento  apto  a  
suspender  a  ex ig ib i l idade do crédi to  t r ibutár io .  5 .  
Acórdão submet ido ao reg ime do ar t .  1 .036 e  seguintes 
do CPC/2015 (ar t .  256- I  do  RISTJ,  inc lu ído pela  
Emenda Regimental  24  de 28.9 .2016) ,  cadastrados sob 
o  Tema 980/STJ,  f ixando-se a  seguinte  tese:  ( i )  o  
termo in ic ia l  do  prazo prescr ic ional  da cobrança 
jud ic ia l  do  Imposto  Predia l  e  Terr i tor ia l  Urbano -  IPTU 
in ic ia-se no d ia  seguinte  à  data  est ipu lada para  o  
vencimento  da exação;  ( i i )  o  parcelamento  de of íc io  da 
d ív ida t r ibutár ia  não conf igura  causa in terrupt iva  da 
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contagem da prescr ição,  uma vez  que o  contr ibu inte  
não anuiu”   gr i famos

No caso concreto,  as CDA's que cobram 

IPTU dos exercíc ios de 2012, 2013, 2014, 2015 e 2016, 

indicam as datas dos vencimentos os d ias 12.04.2012 ,  

15.04.2013 ,  16.09.2014 ,  14.04.2015 e  08.04.2016 ,  devendo 

ser adotado o d ia seguinte a esses vencimentos para f ins de 

contagem do prazo prescr ic ional  de cobrança do IPTU. 

A execução f iscal  fo i  d ist r ibuída em 

07.12.2017 ,  dentro do prazo prescr ic ional ,  exceto para o 

exercíc io de 2012, com o despacho determinando a c i tação 

dos executados na data de 18.12.2017 (f ls .  11).

E não há,  que se fa lar em prescr ição 

intercorrente,  pois o Municíp io não esteve inerte,  requerendo, 

como lhe compet ia,  desde a d istr ibuição da execução f iscal ,  a 

expedição da carta c i tatór ia e requerimento de penhora de 

bens,  conf igurando o atraso na t ramitação por culpa dos 

mecanismos da Just iça,  apl icado o d isposto na Súmula 106 do 

Superior Tr ibunal de Just iça.

Sal iente-se que a prescr ição intercorrente 

somente poderia ser reconhecida se o processo t ivesse f icado 

paral isado, por culpa imputável  ao exequente,  por mais de 

seis anos,  considerando um ano de suspensão do prazo 

prescr ic ional ,  o que não ocorreu.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  
Mar í l ia .  Decisão que afastou a  a legação de prescr ição 
in tercorrente ,  bem como indefer iu  o  pedido de 
desbloqueio  de at ivos constr i tos.  I r res ignação.  
Cabimento  em parte .  Pedido de Just iça  Gratu i ta  
formulado d i retamente em Segunda Instância .  Não 
conhecimento ,  sob pena de ofensa ao duplo  grau de 
jur isd ição.  Possib i l idade de concessão da gratu idade 
apenas para  a  anál ise  do presente  recurso,  devendo o  
d .  Ju ízo  de or igem apreciar ,  oportunamente,  o  
cabimento  ou não do benef íc io .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada.  Hipótese em que,  após 
a  c i tação do devedor ,  não fo i  dado impulso of ic ia l  ao  
processo.  Demora na t ramitação do fe i to  não 
imputável  à  parte  exequente .  Apl icação da Súmula 106 
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do C.  STJ.  Bloqueio  de saldo em contas bancár ias .  
Comprovação de que o  valor  constr i to  provém do 
benef íc io  previdenciár io  da parte  executada.  Quant ia  
recebida a  t í tu lo  de aposentador ia  que é  impenhorável ,  
nos termos do ar t igo  833,  inc iso  IV,  do  CPC.  
Impenhorabi l idade caracter izada,  ademais ,  em 
decorrência  do ju lgamento  do AREsp nº  1 .671.483-SP,  
que f ixou o  entendimento  de que a  impenhorabi l idade 
prevista  no inciso  X do ar t .833 do CPC deve ser  
estendida aos valores mant idos em contas bancár ias  
de qualquer  espécie ,  desde que in fer iores a  40  
(quarenta)  sa lár ios-mín imos.  Precedentes.  Penhora 
levantada.  Decisão reformada nesse ponto .  Recurso 

parc ia lmente  provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  
Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2199026-08.2024.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  28 .10 .2024)

“TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  RECURSO 
NÃO PROVIDO.  I .  Caso em Exame.  1 .  Execução f iscal  
referente  ao  ISSQN na Comarca de Campinas.  A 
d iscussão aborda a  prescr ição in tercorrente ,  com a 
devedora c i tada dentro  do prazo prescr ic ional  e  sem 
paral isação do fe i to  por  mais  de c inco anos.  I I .  
Questão em Discussão.  2 .  A  questão em d iscussão 
consiste  em determinar  se  houve prescr ição 
in tercorrente  na execução f iscal ,  considerando a  
c i tação da devedora no prazo e  a  ausência  de 
para l isação do processo por  per íodo super ior  a  c inco 
anos.  I I I .  Razões de Decid i r .  3 .  Prescr ição 
in tercorrente  não conf igurada,  po is  a  devedora fo i  
c i tada dentro  do prazo prescr ic ional  e  não houve 
para l isação do fe i to  por  mais  de c inco anos.  4 .  A  
demora na t ramitação do processo não é  imputável  ao  
exequente ,  a fastando a  ap l icação da Súmula 106 do 
STJ.  IV .  D isposi t ivo .  5 .  Decisão mant ida.  Recurso não 

provido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2390258-12.2024.8 .26 .0000  
Re la tora  Desembargadora  Adr iana Carva lho ,  j .  
18 .02 .2025)

Agiu com acerto o Magistrado prolator da 

decisão agravada ao acolheu em parte a exceção de pré-

execut iv idade para declarar ext inta a CDA nº 7699 (f ls .  02/03 

 exercíc io de 2012),  prosseguindo-se a execução em relação 

as demais CDAs.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.
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REZENDE SILVEIRA
Relator
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